
O Banco Mundial foi 
criado em dezembro de 
1945. meses depois de ter-
minar a II Guerra Mundial, 
para ajudar a reconstrução 
das economias devastadas 
peio conflito e com outros 
objetivos desenvol v i men-
tistas. Os cinco maiores 
acionistas do banca são Es-
tados Unidos, Japão, Ale-
manha Ocidental, França e 
Reino Unido, mas o presi-
dente é indicado informal-
inente pelo governo norte-
americano. e sempre com o 
apoio de sua comunidade 
financeira — como Aiden 
Clausen, de 1981 a 1986. ex- 

Os empre t tos do Bird 
'são destliládus a salta 
países-membros, e se divi-
dem em três modallciadeS 
principais. O primeiro é o 
special adjustment 101111 
(SAL), ou eittpreathlto de 
ajustamento estrutural, 
destinadéf to-sanar os pro. 
blemas de balanço de,Raga-
mentos de países que se 
disponham a realizar UM 
programa com este perfil, 
E feito mediante um em-
préstimo muito semelhafite 
ao sta•d-by do Fundo Mo-
netário Internacional, O 
desembolso sai ent re 12 e 18 

ses. m exige a apre-
tação uma carta de 

Intenção (leiter develOp-
rnent policy, ou carta políti-
ca de desenvolvimento). 

Também existem os em-
préstimos setoriais, de ca-
ráter mais microeconõrni-
co, enquanto o SAL engloba 
pontos como reforma tari-
fária, liberalização de im-
portações e politica de pre-
ços. os setoriais incluem. 
por exemplo, mudança no 
sistema de incentivos. 

Por último, vem o co 
financiamento, que é nor 
malmente -ponsável por 
metade sembolsos do 
Bird.  

País usa mal empréstimo 
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do Bird e paga caro 
Rio — O Governo brasi-

leiro agravou as dificulda-
des do País junto ao Banco 
Mundial (Bird) quando em 
fevereiro de 1988 criou en-
traves ao endividamento 
do setor público e impediu 
a contratação de emprésti-
mos para saldar as contra-
partidas junto ao organis-
mo internacional. Mas o 
pior foi não ter se utilizado 
de uma brecha que ele 
mesmo criou a essa resolu-
ção do Banco Central 
(1469), e que isentava o tipo 
de operação com o Bird dos 
limites que se colocou às 
empresas públicas. 

A resolução 1.544 do BC, 
assinada em dezembro do 
ano passado, determinou 
que alguns casos não mais 
se implicaria à 1469, que fi-
xou o limite de endivida-
mento do setor público aos 
níveis de 31 de dezembro de 
1987 ( ou seja, impedindo 
mais dívidas). Entre esses 
casos, estão as operações 
vinculadas a acordos exter-
nos firmados junto a orga-
nismos internacionais e 
agências governamentais, 
"desde que autorizadas pe-
la Comissão de Coordena-
ção Financeira do Ministé-
rio da Fazenda (CCF) )". 

CRITÉRIOS 

Pelo que determinou es-
sa mesma resolução, a au-
torização da CCF deve 
pautar-se em análise técni-
ca que oberve "o desempe-
nho físiço-financeiro do 
projeto, a disponibilidade 
real de recursos nas de-
mais fontes de contraparti-
da, as possibilidades de 
alongamento, adiamento 
ou cancelamento do projeto 
específico e outros aspec-
tos que se mostrem rele-
vantes". Na prática, como 
se interpreta entre os técni-
cos da área econômica, es-
sas condicionantes inte-
gram o procedimento nor-
mal na análise de qualquer 
projeto, e a 1.544 é uma for-
ma de fugir ao quadro de 
dificuldades do País junto 
ao Bird, em 1988. 

O Banco Mundial pode fi-
nanciar até 50 por cento de 
um projeto, mas exige que 
a outra metade seja çoloca-
da pelo país até um prazo 
determinado. Se isto não 
for cumprido, esse país, co-
mo ocorreu com o Brasil 
em todos esses anos e prin-
cipalmente em 1988, paga 
uma "comissão de compro-
misso" de 0,75 por cento so-
bre o saldo não desembol-
sado. Os cálculos prelimi-
nares do Banco Central in-
dicam que, com as dificul-
dades das empresas públi-
cas em conseguir pagar as 
contrapartidas, o Brasil 
pagou cerca de 850 milhões 
de dólares apenas em  

amortizações, um recorde 
nas relações com o Bird. 

INFLUENCIA 
Na verdade, foi a partir 

de 1984 que o Banco Mun-
dial aumentou sua partici-
pação como financiador do 
País, ocupando o papel an-
tes desempenhado, no 
início da década, pelo Fun-
do Monetário Internacio-
nal. Ocorre que o Bird fi-
nancia programas mais de 
longo prazo, e dessa forma 
influi também no planeja-
mento brasileiro, enquanto 
o FMI tinha uma preocupa-
ção mais imediatista, ou de 
"caixa", mesmo. Isto fica 
claro, por exemplo, na exi-
gência da realização de li-
citações internacionais pa-
ra máquinas, equipamen-
tos ou serviços destinados a 
"tocar" os programas por 
ele financiados. 

Em 1985, por exemplo, 
quando o recém-instalado 
Governo da Nova Repúbli-
ca negociava um vultoso 
empréstimo para o Nordes-
te, deparou-se com a exi-
gência de que o aerolevan-
tamento fotográfico da re-
gião fosse realizado por 
uma empresa vencedora 
de uma licitação interna-
cional. A Constituição proi-
bia que uma empresa es-
trangeira fizesse tal servi-
ço, mas um decreto-lei cui-
dadosamente elaborado 
abriu essa brecha, satisfa-
zendo as condicionalidades 
colocadas pelo organismo. 

Para chegar ao ponto de 
o Brasil se tornar um "ex-
portador" de divisas para o 
Bird, não são necessárias 
apenas condições duras de 
contratos, mas também as 
tão comuns dificuldades no 
planejamento de longo pra-
zo no Brasil, e poucas esta-
tais de porte escapam de 
pagar as comissões de  

compromisso, por não 
cumprir com os prazos de 
contrapartida. Estados e 
municípios têm uma situa-
ção espeçial: como muitas 
obras são contratadas em 
anos eleitorais, são aban-
donadas em seguida, e Go-
verno Federal (como ava-
lista) arca com os ônus. 

Quando estava fechando 
seu ano fiscal (que vai de 
julho de um ano a junho do 
outro), em fins de maio de 
1988, o Banco Mundial ti-
nha aprovado 172 de em-
préstimos para o Brasil, o 
que corresponderia a de-
sembolsos de 14,5 bilhões 
de dólares. Mas as infor-
mações dão conta de que, 
àquela época, apenas 8,9 
bilhões de dólares tinham 
chegado aos projetos pre-
tendidos pelo País ou seja, 
40 por cento a menos do que 
o esperado. 

Os técnicos brasileiros 
que negociaram mais dire-
tamente com comissões do 
Banco Mundial, nos últi-
mos anos, registram que 
houve um endurecimento 
do organismo quando ele 
passou a ter o papel de 
principal financiador do 
desenvolvimento brasilei-
ro, o que se ilustra por epi-
sódios como o da licitação 
internacional para o aero-
levantamento. Mas tam-
bém é verdade que pouço 
espaço tiveram, no Gover-
no, para tomar posições 
mais resistentes às condi-
cionalidades do Bird. 

O fato é que houve uma 
mudança acentuada na tro-
ca de equipes dentro do 
próprio banco. O chamado 
Departamento do Brasil é 
hoje dirigido principalmen-
te por economistas de ori-
gem indiana, cuja forma-
ção econômica é mais orto-
doxa que a de seus anteces-
sores, na maioria euro- 

peus. O Bird, ano passado, 
enfatizou que o Brasil teria 
de se abrir mais ao exterior 
(privatização), o que se 
traduz por uma política 
bem mais neoliberal do que 
a acenada antes da década 
de 80. 

A úniça modificação pa-
ra melhor, nas negociações 
dos últimos anos, foi dos 
empréstimos do banco. O 
período de carência passou 
de três para cinco anos, 
dentro dos 15 anos defini-
dos como o prazo dos paga-
mentos. Ocorre que as 
cláusulas contratuais de-
terminam outro ponto: se o 
país comunicar que não po-
derá çumprir o prazo para 
saque (e colocação da con-
trapartida), vai pagar as 
amortizações não quando 
fizer esse saque, mais tar-
de, mas sim antes, como 
previsto no original. As-
sim, antes de tirar os re-
cursos já estará pagando 
taxas. 

No Banco Central, não 
está mais sendo considera-
da a hipótese de, no curso 
normal dos acontecimen-
tos, sem uma intervenção 
das relações entre Brasil e 
Banco Muncial, o País vai 
terminar pagando este ano 
quase 1 bilhão de dólares 
em amortizações ( fora ju-
ros e outras taxas). A alter-
nativa seria o País fugir 
desses empréstimos, que 
terminam ficando muitas 
vezes com maior custo que 
os juros cobrados na dívida 
externa, por exemplo. Mas 
ocorre que para os montan-
tes necessários aos proje-
tos não há organismos de 
crédito privados dispostos 
a emprestar, e ainda assim 
o perfil de longo prazo dos 
investimentos certamente 
elevaria as condiçionalida-
des também dos bancos 
privados. 
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